PROJETO DE LEI Nº       121    /01.

Ver Substitutivo à pág. 02

Obriga o Executivo Municipal a criar o Programa de Prevenção da Transmissão do Vírus HIV e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica o Executivo obrigado a criar o Programa de Prevenção da Transmissão do Vírus HIV.


Artigo 2º- O Programa de que trata o artigo anterior consiste na aquisição de seringas descartáveis e na sua troca por seringa usada com dependentes de drogas injetáveis.

                                          Artigo 3º- Caberá ao Executivo, por meio de seu órgão competente, proceder às aquisições e às trocas de seringas.

                                          Artigo 4º- Para a execução do disposto nesta lei, fica o Prefeito Municipal autorizado a firmar convênios ou parcerias com entidades de iniciativa privada ou governamental.


Artigo 5º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

                                          Artigo 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 14 de agosto de 2001.

           DEODATA LEOPOLDINA TOLEDO DO AMARAL

   Vereadora
EA/MRDC
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Autoriza o Executivo Municipal a criar o Programa de Prevenção da Transmissão do Vírus HIV e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica o Executivo autorizado a criar o Programa de Prevenção da Transmissão do Vírus HIV.


Artigo 2º- O Programa de que trata o artigo anterior consiste na aquisição de seringas descartáveis e na sua troca por seringa usada com dependentes de drogas injetáveis.

                                          Artigo 3º- Caberá ao Executivo, por meio de seu órgão competente, proceder às aquisições e às trocas de seringas.

                                          Artigo 4º- Para a execução do disposto nesta lei, fica o Prefeito Municipal autorizado a firmar convênios ou parcerias com entidades de iniciativa privada ou governamental.


Artigo 5º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

                                          Artigo 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Câmara Municipal de Araraquara, aos 19(dezenove) dias do mês de setembro do ano 2001(dois mil e um).




   VALDERICO JÓE


        Presidente

IDELMO PEREIRA DA SILVA                             JURANDI REIS DE OLIVEIRA

           1º Secretário                                                           2º Secretário
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